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SENADO FEDERAL
Concurso Público – Aplicação: 3/2/2002

CARGO: CONSULTOR LEGISLATIVO

ÁREA 7 – DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO

Nas questões de 51 a 80, marque, de acordo com o comando de cada uma delas: itens CERTOS na coluna C; itens ERRADOS na coluna
E. Na Folha de Respostas, a indicação do campo SR servirá somente para caracterizar que o candidato desconhece a resposta correta;
portanto, a sua marcação não implicará apenação ao candidato. Use a Folha de Rascunho para as devidas marcações e, posteriormente,
a Folha de Respostas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 51

Acerca das fontes do direito do trabalho, julgue os itens seguintes.

Ø A fonte material por excelência do direito do trabalho é a lei,
expressão da soberania do Estado e que é editada por
representantes a tanto legitimados.

Ù Desde que resultante de amplo processo de negociação entre os
vários atores sociais interessados, como no caso da recente lei
que definiu o pagamento das perdas do FGTS, a norma jurídica
correspondente pode ser qualificada, em relação à sua origem,
como autônoma.

Ú O regulamento da empresa constitui fonte formal do direito do
trabalho.

Û As cláusulas contratuais de trabalho, previstas em norma
coletiva celebrada para encerrar movimento paredista, são
reputadas fontes formais do direito do trabalho.

Ü As pressões realizadas pelos empregados, com vistas à melhoria
das condições sociais, constituem fontes materiais do direito do
trabalho.

QUESTÃO 52

A respeito da relação de emprego, julgue os itens a seguir.

Ø O trabalho intelectual prestado a pessoa física ou a instituição
de beneficência não configura relação jurídica de emprego, mas
autêntica relação de trabalho, de vez que é impossível cogitar
de subordinação jurídica, econômica e técnica entre os
contratantes.

Ù Constitui objeto da relação jurídica de emprego a prestação
pessoal e autônoma de serviços a pessoa física ou jurídica,
mediante habitualidade e onerosidade.

Ú O contrato de trabalho é firmado em caráter personalíssimo em
relação ao empregado, que não se pode fazer substituir por
terceiro na sua execução.

Û De acordo com o entendimento doutrinário prevalente, o
contrato de trabalho é sinalagmático, consensual e oneroso,
integrando o universo do direito público, em face do conteúdo
irrenunciável que grava as suas normas e que resulta do
propósito estatal de proteção à dignidade do trabalhador.

Ü As pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos,
cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa científica,
ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e à preservação
ambiental, à cultura e à saúde, qualificadas como organizações
sociais, são equiparadas, para todos os efeitos da legislação
trabalhista, às empresas voltadas à obtenção de lucro.

QUESTÃO 53

No que se refere aos deveres e direitos dos sujeitos da relação de
emprego, julgue os itens abaixo.

Ø Como principal obrigação assumida pelo trabalhador, figura a
prestação de serviços, que deve alcançar, na ausência de
previsão objetiva no contrato de trabalho, todas as funções
compatíveis com a sua qualificação profissional.

Ù O dever de diligência, como expressão do princípio da boa-fé,
que informa a execução dos contratos em geral, impõe ao
trabalhador a obrigação de render em qualidade e quantidade o
mesmo resultado médio alcançado pelos trabalhadores em
funções semelhantes, independentemente de suas atribuições
pessoais.

Ú Ao dever de obediência do trabalhador às ordens emanadas do
empregador corresponde o direito deste último de impor
sanções disciplinares ao primeiro, dentro de parâmetros que
considerar razoáveis e que não estejam submetidos ao controle
judicial.

Û Uma das obrigações cometidas ao empregador corresponde ao
pagamento dos salários, podendo ele, portanto, desde que a
cumpra a tempo e modo, e segundo critérios próprios de
conveniência e oportunidade, afastar por tempo indeterminado
qualquer empregado de suas atividades laborais.

Ü O dever de lealdade ou fidelidade do empregado expressa-se,
fundamentalmente, na assunção de posturas voltadas à proteção
ao patrimônio material e moral do empregador.

QUESTÃO 54

Em relação ao sistema legal de proteção do salário, julgue os itens
que se seguem.

Ø Os salários devem ser pagos até o quinto dia útil do mês
subseqüente ao vencido, mediante recibo, inclusive quando se
tratar de trabalhador analfabeto, facultado o depósito em conta
bancária.

Ù Por aplicação do princípio isonômico, ao empregador é vedado
conferir tratamento salarial diferenciado a empregados
exercentes da mesma função, com igual produtividade e
perfeição técnica, lotados na mesma filial da empresa,
independentemente do tempo de serviço de cada um deles, salvo
se possuir quadro de pessoal organizado em carreira.

Ú Diante da importância dos salários para a subsistência dos
trabalhadores e de seus dependentes, em nenhuma hipótese a
redução salarial é admitida pela ordem jurídica, havendo
cominação expressa de nulidade absoluta para qualquer ação
empresarial nesse sentido.

Û Ao empregador é vedado descontar qualquer valor do salário do
empregado, resultante de dano por este causado na execução do
contrato, salvo se houver previsão contratual nesse sentido ou
na ocorrência de dolo do empregado.

Ü O pagamento de comissões sobre transações realizadas com a
intermediação do empregado — que sempre deve ser feito na
mesma periodicidade prevista para o pagamento dos salários —
independe da eventual inadimplência dos clientes da
empregadora, uma vez que os riscos do empreendimento não
podem a ele ser transferidos.
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QUESTÃO 55

Quanto à caracterização da relação de emprego, julgue os itens
subseqüentes.

Ø Sob pena de ofensa ao ato jurídico perfeito, a relação jurídica de
representação comercial autônoma — celebrada entre pessoa
física devidamente inscrita no conselho regional competente e
empresa atacadista do setor de alimentos — não será
descaracterizada em função da presença dos requisitos
informadores da relação jurídica de emprego.

Ù Qualifica-se como eventual o trabalhador garçom que
comparece uma vez por semana em determinado restaurante, de
acordo com as suas próprias conveniências e sem qualquer
compromisso de continuidade, auferindo, nessas ocasiões,
apenas o percentual de gorjetas cobrado dos clientes.

Ú Considera-se avulso o trabalhador sem vínculo empregatício
que, sindicalizado ou não, presta serviços de estiva em portos,
com a intermediação de órgão gestor de mão-de-obra, detendo
os mesmos direitos previstos para os trabalhadores com
vínculos de emprego.

Û Trabalho temporário é aquele prestado por pessoa física a uma
empresa, para atender à necessidade transitória de substituição
de seu pessoal regular e permanente ou a acréscimo
extraordinário de serviços.

Ü De acordo com a doutrina, a subordinação que qualifica a
relação de emprego expressa-se nas formas técnica, econômica
e jurídica, razão pela qual os trabalhadores detentores de
elevado grau de especialização técnica em determinada
atividade, aos quais ficam dependentes os respectivos
empregadores, não podem ser qualificados como empregados.

QUESTÃO 56

Julgue os itens seguintes, acerca da figura jurídica do empregador.

Ø A empresa, concebida como atividade econômica organizada,
não se confunde com o estabelecimento, visto como uma
universalidade de bens corpóreos e incorpóreos ou unidade de
produção voltada à concretização dos fins sociais do
empreendimento.

Ù De acordo com a legislação vigente, considera-se empregador
a empresa individual ou coletiva que assalaria e dirige a
prestação pessoal de serviços, à qual é facultado, mediante
acordo ou convenção coletiva, partilhar os riscos da atividade
econômica com seus empregados, remunerando-os
exclusivamente com participação nos lucros e resultados.

Ú No âmbito do direito do trabalho, as empresas reunidas em
grupo econômico apenas serão solidariamente responsáveis
pelos créditos trabalhistas devidos aos empregados de cada uma
delas, se operarem no mesmo segmento comercial ou se suas
atividades não estiverem horizontalmente integradas no mesmo
processo produtivo ou comercial.

Û A alteração na propriedade da empresa faculta ao empresário
adquirente a renegociação de todas as cláusulas coletivas
eventualmente pactuadas em acordo coletivo com o sindicato
profissional correspondente.

Ü A sucessão de empregadores, para os fins do direito do trabalho,
não exige solenidade especial, verificando-se quando a
atividade comercial explorada for assumida por pessoa natural
ou jurídica distinta, com o aproveitamento total ou parcial dos
trabalhadores contratados.

QUESTÃO 57

A propósito do contrato de trabalho e de seus contratos afins, julgue
os itens a seguir.

Ø A locação de serviços, que remonta ao direito romano,
diferencia-se do contrato de trabalho, entre outros motivos, por
admitir, na condição de locador, trabalhador autônomo ou
pessoa jurídica. 

Ù A empreitada representa o vínculo jurídico pelo qual um dos
contratantes, pessoa natural ou jurídica, obriga-se a executar
obra certa, mediante pagamento de quantia fixa, enquanto, na
relação de emprego, ocorre a contratação de uma atividade
pessoal, não-eventual e onerosa, dirigida pelo contratante.

Ú Configura vínculo societário de natureza especial entre o
trabalhador e o empregador o contrato de trabalho, na medida
em que a ambos interessa a realização dos fins do
empreendimento.

Û O contrato de mandato, típica espécie do direito civil, não pode
coexistir com o contrato de trabalho, tanto por admitir a sua
celebração a título gratuito, quanto por ser incompatível com a
espécie de subordinação que qualifica a relação jurídica de
emprego.

Ü Haverá contrato de trabalho e não parceria agrícola quando os
riscos do negócio não forem partilhados entre os contratantes,
figurando como cessionária pessoa física que não disponha de
idoneidade econômica e que não realize, por isso, qualquer
investimento para a obtenção dos resultados visados, cabendo
ao cedente a responsabilidade direta pela administração do
empreendimento, inclusive coordenando as atividades dos
trabalhadores contratados, pouco importando o significado do
ajuste pactuado ou mesmo a real intenção dos contratantes.

QUESTÃO 58

Com relação ao contrato de trabalho e suas características, julgue
os itens abaixo.

Ø Ainda que por período superior a noventa dias, é legalmente
possível a contratação de trabalhador por prazo determinado
quando justificada a situação pela necessidade de serviços
específicos ou pela realização de certo acontecimento suscetível
de previsão aproximada.

Ù É válido, para todos os efeitos legais, o contrato de experiência
firmado por noventa dias e prorrogado por igual período,
quando evidenciada, pela complexidade ou natureza das
atividades exercidas, a necessidade de dilação do período de
prova.

Ú Prorrogado o contrato de trabalho por tempo determinado,
celebrado para a execução de atividade ligada a acontecimento
certo suscetível de previsão aproximada, com duração total de
seis meses, a recontratação posterior do trabalhador, novamente
por prazo certo, não se mostrará válida, por revelar tentativa de
fraude à legislação.

Û Não se tratando de contrato de experiência, submetido a
disciplina especial, os contratos de trabalho por prazo
determinado podem ser fixados por período máximo de dois
anos, prorrogáveis uma única vez por igual período.

Ü No tempo de serviço do empregado readmitido, serão
computados os períodos anteriores, ainda que descontínuos, em
que trabalhou no empreendimento, salvo se houver sido
dispensado por falta grave, recebido indenização legal ou
aposentado espontaneamente.
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QUESTÃO 59

Quanto ao tema jornada de trabalho, julgue os itens subseqüentes.

Ø Para os empregados urbanos, não-submetidos a regime especial,
entre cada jornada de trabalho deve existir intervalo não-inferior
a dez horas consecutivas de descanso, sem prejuízo do descanso
semanal de 24 h consecutivas, que deve ser concedido
preferencialmente aos domingos.

Ù Nos casos em que a dilação da jornada resultar de motivo de
força maior, a remuneração da sobrejornada não poderá ser
inferior à da hora normal.

Ú Nas atividades insalubres, os menores entre dezesseis e dezoito
anos apenas poderão prestar horas extras se concedida licença
prévia das autoridades competentes em matéria de higiene do
trabalho, as quais deverão proceder aos exames locais
necessários, avaliando os métodos e processos de trabalho
desenvolvidos.

Û Para as atividades executadas em turnos ininterruptos de
revezamento, que provocam desgastes físicos intensos aos
trabalhadores, a jornada máxima admitida, em qualquer
circunstância, é de seis horas, sendo nulo qualquer ajuste
individual ou coletivo em contrário.

Ü Para os trabalhadores rurais que atuam no setor pecuário, o
labor noturno, remunerado com adicional de 25% sobre o valor
da hora normal, compreende as horas situadas entre 20 h de um
dia e 4 h do dia seguinte, enquanto os trabalhadores vinculados
à lavoura fazem jus ao mesmo adicional pelo labor prestado
entre as 21 h de um dia e as 5 h do dia seguinte.

QUESTÃO 60

A respeito da rescisão do contrato de trabalho e de seus efeitos,
julgue os seguintes itens.

Ø Faltas contratuais de natureza leve reiteradamente cometidas
pelo operário autorizam a resolução do contrato de trabalho, por
iniciativa do empregador, a quem assiste, nessa situação, o
direito à percepção de aviso-prévio correspondente.

Ù Na hipótese de a rescisão do contrato de trabalho resultar de
culpa recíproca, nenhum tipo de indenização é devida a
qualquer dos sujeitos da relação de emprego.

Ú Resilido o contrato de trabalho por tempo determinado antes da
data prevista e verificada a existência de cláusula contratual
prevendo essa circunstância, serão devidos à parte denunciada
os mesmos direitos devidos nas rescisões dos contratos
celebrados sem vigência predeterminada.

Û Ao empregado submetido ao exercício de atividade que oferece
riscos à saúde, sem os equipamentos de proteção adequados, a
ordem jurídica faculta a denúncia do contrato por falta grave do
empregador, fazendo o denunciante jus aos mesmos direitos que
receberia caso fosse imotivadamente dispensado.

Ü A prática pelo trabalhador de ato que revele grave violação ao
contrato de trabalho autoriza o empregador, que detém o poder
disciplinar, a optar pela dispensa por justa causa ou pela
imposição de suspensão ao empregado por período não-superior
a trinta dias. 

QUESTÃO 61

Julgue os itens que se seguem, acerca dos institutos da estabilidade
e da garantia do emprego.

Ø Aos empregados com tempo de serviço superior a dez anos por
ocasião do advento da Constituição da República de 1988 e que
não eram optantes nessa ocasião pelo regime do FGTS, é
assegurado o direito à estabilidade no emprego, facultando-se,
porém, aos respectivos empregadores a rescisão de seus
contratos de trabalho, mediante o pagamento de indenização
equivalente a um salário por ano de serviço.

Ù Salvo para aqueles que os ocupem por período superior a dez
anos, não há estabilidade em cargos ou funções reputados de
confiança imediata do empregador.

Ú A garantia do emprego conferida ao empregado inscrito para
eleições sindicais tem início, se eleito, no instante em que é
proclamado o  resultado das eleições — que deve ser
comunicado ao empregador nas 24 h subseqüentes —,
perdurando até um ano após o término do mandato.

Û Em qualquer circunstância, a rescisão do contrato de trabalho do
empregado eleito e empossado dirigente sindical há de ser
precedida de inquérito judicial, em que seja demonstrada a
prática de falta grave.

Ü Não sendo demonstrada a existência de razões suficientes para
a dissolução do contrato de trabalho mantido com empregado
detentor de estabilidade no emprego, fica o empregador
obrigado a readmiti-lo, pagando-lhe os salários do período de
afastamento, independentemente de sua duração.

QUESTÃO 62

Considerando a estrutura sindical brasileira, os instrumentos de
negociação coletiva e o direito de greve, julgue os itens abaixo.

Ø De acordo com o entendimento doutrinário e jurisprudencial
prevalente, as cláusulas benéficas previstas em acordos
coletivos incorporam-se aos contratos individuais de trabalho,
apenas podendo ser suprimidas ou modificadas por outra norma
jurídica de igual status normativo. 

Ù As disposições normativas ajustadas entre sindicatos
profissionais e patronais, em convenções coletivas de trabalho,
alcançam a todos os contratos de trabalho firmados pelos
trabalhadores inseridos no âmbito da categoria profissional
representada, independentemente de serem ou não
sindicalizados, sendo certo, porém, que as denominadas
categorias diferenciadas apenas poderão sofrer a eficácia
daquelas normas se os entes sindicais que as representem
participarem da negociação, subscrevendo o instrumento
jurídico resultante.

Ú Consagra a Constituição da República de 1988 o princípio da
unicidade sindical, segundo o qual apenas pode existir um único
sindicato representativo das categorias profissional e
econômica, em base territorial a ser definida pelos trabalhadores
ou empregadores interessados e que não pode ser inferior à área
de um município.

Û A regra legal que define o número de dirigentes de cada
entidade sindical não encerra qualquer antinomia em relação ao
postulado da liberdade dos sindicatos, previsto no texto da
vigente Constituição.

Ü O direito de greve corresponde à legítima suspensão coletiva,
temporária e pacífica, total ou parcial, de prestação de serviços
a empregador, constituindo abuso de seu exercício a
continuação do movimento após a celebração de acordo,
convenção ou decisão da justiça do trabalho.
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QUESTÃO 63

Quanto à competência dos órgãos da justiça do trabalho, julgue os
itens a seguir.

Ø Compete à justiça do trabalho, por seus órgãos de primeiro
grau, processar e julgar ação proposta por trabalhador
autônomo, qualificado como pequeno empreiteiro, cujo objeto
envolva a cobrança do valor total ou parcial da obra executada.

Ù Considere a seguinte situação hipotética.
Em determinada ação trabalhista, foi proferida sentença na
qual ficou reconhecido o direito às diferenças salariais
resultantes dos planos Collor e Bresser. Os recursos
ordinário e de revista, sucessivamente interpostos pela parte
sucumbente, envolveram apenas as diferenças alusivas ao
denominado plano Collor.

Nessa situação, pelo fenômeno da substituição dos atos
jurisdicionais, a competência para processar e julgar ação
rescisória proposta para rescindir a condenação pertence ao
Tribunal Superior do Trabalho (TST), órgão hierarquicamente
superior que por último conheceu do litígio.

Ú Na execução de sentença trabalhista processada por carta
precatória, os embargos oponíveis pelo devedor podem ser
opostos perante o juízo deprecante ou deprecado, mas deverão
ser julgados pelo juízo deprecante, a quem compete tornar
efetivas as obrigações proclamadas na coisa julgada.

Û As demandas entre os trabalhadores avulsos, aos quais estão
assegurados direitos trabalhistas, e os respectivos tomadores de
serviços devem ser julgadas pela justiça do trabalho, por
intermédio de seus órgãos de primeira instância.

Ü A execução do crédito previdenciário resultante de sentença
proferida pelos órgãos da justiça do trabalho reclama para a sua
instalação a prévia constituição do crédito, com a inscrição
respectiva, e posterior envio da certidão, que vale como petição
inicial, para a justiça federal.

QUESTÃO 64

Julgue os itens subseqüentes, relativos às atribuições do Ministério
Público do Trabalho (MPT).

Ø Ao MPT cabe a defesa dos interesses individuais homogêneos
dos trabalhadores vinculados a um mesmo empregador, quando
integrantes de categoria profissional não-organizada em
sindicato.

Ù A ação civil pública que objetive a anulação de contratos de
trabalho celebrados com violação a dispositivo de ordem
pública deve ser proposta perante os órgãos primários de
jurisdição, salvo se a lesão for praticada por pessoa jurídica
cujas filiais estejam sediadas em municípios distintos de um
mesmo estado, caso em que a competência pertencerá ao
tribunal regional do trabalho correspondente.

Ú As ações declaratórias de nulidade de cláusulas de convenção
ou acordo coletivo celebradas com lesão às liberdades
individuais ou coletivas ou aos direitos sociais
constitucionalmente assegurados devem ser propostas perante
os tribunais regionais do trabalho, juízo natural para essa classe
de ações.

Û É obrigatória a intervenção do MPT, nos segundo e terceiro
graus de jurisdição da justiça do trabalho, quando figurar na lide
Estado estrangeiro ou organismo internacional.

Ü Ao representante do MPT é assegurado o direito de
manifestação nas sessões judiciais sobre as matérias em debate,
podendo ele requerer vistas dos autos sob julgamento, formular
sugestões e requerer as diligências que lhe parecerem
convenientes.

QUESTÃO 65

Acerca das provas no processo do trabalho, julgue os itens
seguintes.

Ø Arroladas as testemunhas pelas partes litigantes, fica delimitado
o rol subjetivo correspondente, que apenas pode ser alterado em
caso de falecimento de testemunha, de impedimento gerado por
enfermidade ou de testemunha que, tendo mudado de endereço,
não for encontrada pelo oficial de justiça.

Ù De acordo com a jurisprudência sumulada do TST, a
testemunha que move ou moveu ação contra o mesmo
empregador é considerada suspeita, salvo se os objetos da ação
judicial por ela proposta forem distintos daqueles deduzidos na
ação em que comparece na condição de testemunha.

Ú Havendo discussão judicial sobre a existência de insalubridade
no local de trabalho, cabe ao juiz determinar a realização de
perícia técnica, que apenas pode ser efetuada por médico do
trabalho. Em se tratando de polêmica sobre periculosidade, o
laudo pericial apenas pode ser produzido por engenheiro
devidamente qualificado. 

Û As provas documentais devem ser apresentadas com a petição
inicial pelo reclamante e com a defesa pelo reclamado, facultada
a exibição de novos documentos quando relativos a fatos novos,
ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que
foram produzidos nos autos.

Ü No procedimento ordinário trabalhista, segundo a legislação
vigente, cada litigante pode apresentar até três testemunhas.
Nos inquéritos para apuração de falta grave de empregado
estável, o número de testemunhas é aumentado para seis. Nas
ações propostas sob o rito sumaríssimo, cada parte pode
apresentar até duas testemunhas, facultando-se ao magistrado a
limitação ou exclusão dos depoimentos excessivos,
impertinentes ou protelatórios.

QUESTÃO 66

Com relação à execução trabalhista, julgue os itens que se seguem.

Ø Liquidada a sentença exeqüenda por contador judicial, deve o
magistrado determinar a intimação das partes, para manifestação
detalhada, sob pena de preclusão.

Ù A legislação vigente assegura a possibilidade de renovação do
debate contábil após a garantia do juízo, em sede de embargos
ou impugnação, ainda quando os litigantes se tenham
manifestado sobre os cálculos antes de proferida a sentença de
liquidação.

Ú Contra as decisões interlocutórias proferidas no processo de
execução trabalhista, entre as quais a que julga a liquidação da
sentença, o recurso cabível é o agravo de petição.

Û A decisão judicial que homologa a avaliação do bem penhorado,
acolhendo proposta do oficial de justiça ou do perito avaliador,
autoriza a interposição de agravo de instrumento.

Ü As sentenças de liquidação trabalhistas devem conter,
obrigatoriamente, eventuais valores devidos a título de
contribuição previdenciária, independentemente de
requerimento do INSS.
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QUESTÃO 67

Acerca dos recursos no processo do trabalho, julgue os itens em
seguida.

Ø Nos processos de competência originária dos tribunais regionais
do trabalho, o recurso de embargos para o pleno é admissível
quando o acórdão recorrido tiver sido proferido por maioria de
votos, quando contrariar lei federal ou quando divergir de
julgamento similar proferido por outra turma do mesmo
tribunal.

Ù Em ação incidental de embargos de terceiro, o recurso de revista
para o TST apenas será admissível quando a decisão regional
afrontar a Constituição ou lei federal ou ainda quando tiver sido
proferida a partir de interpretação de lei federal diversa daquela
que lhe tenha sido dada por outro tribunal.

Ú O recurso de revista para o TST, dotado de efeito meramente
devolutivo, é cabível quando a decisão proferida por tribunal
regional do trabalho conferir, a dispositivo de lei estadual,
convenção coletiva de trabalho, acordo coletivo, sentença
normativa ou regulamento empresarial de observância
obrigatória em área jurisdicional que exceda a jurisdição do
tribunal prolator da decisão recorrida, interpretação divergente
daquela que lhe houver sido dada por outro tribunal regional do
trabalho.

Û O agravo de petição poderá ser recebido apenas quando a parte
agravante delimitar, justificadamente, os valores e as matérias
impugnadas, admitindo-se a execução definitiva da parte
remanescente ou incontroversa, nos próprios autos ou mediante
carta de sentença.

Ü De acordo com a legislação vigente, no processo do trabalho, os
embargos de declaração podem ensejar a concessão de efeito
modificativo ao julgado, em casos de omissão, contradição ou
manifesto equívoco no exame dos pressupostos recursais
extrínsecos.

QUESTÃO 68

A propósito da origem e da evolução legislativa da seguridade
social no Brasil, julgue os itens abaixo.

Ø A Constituição de 1824 determinou a criação do Montepio
Geral dos Servidores do Estado (MONGERAL), caracterizado
como sistema mutualista, pelo qual várias pessoas se
associavam e se cotizavam para a cobertura de certos riscos, a
partir da divisão do encargo entre todos.

Ù A primeira norma a instituir no Brasil a previdência social foi
a denominada Lei Eloy Chaves, pela qual foram criadas as
caixas de aposentadorias e pensões, em âmbito nacional, para os
trabalhadores das várias empresas de estradas de ferro
existentes no país.

Ú A Constituição de 1934 foi a primeira a estabelecer a tríplice
forma de custeio da previdência, que apenas alcançava as
situações de velhice, invalidez, maternidade, acidentes do
trabalho e morte.

Û Sob a égide da Constituição de 1946, que manteve o sistema da
tríplice contribuição (União, empregador e empregado), foi
introduzido o princípio da precedência do custeio, pelo qual
nenhum benefício de caráter assistencial ou previdenciário
poderia ser criado, estendido ou majorado sem a correspondente
fonte total de custeio.

Ü A Constituição de 1967 introduziu diversos benefícios no
sistema previdenciário, entre os quais o auxílio-natalidade, o
auxílio-funeral e o auxílio-reclusão, ampliando a área de
assistência social a diversas categorias profissionais até então
alijadas do sistema.

QUESTÃO 69

A respeito do conceito de seguridade social e de seus princípios

informativos, julgue os itens a seguir.

Ø Seguridade social é um conjunto de princípios, normas e

instituições destinado a estabelecer um sistema de proteção

social aos indivíduos contra contingências que os impeçam de

prover as suas necessidades pessoais básicas e de suas famílias,

integrado por um elenco de ações de iniciativa dos poderes

públicos e da sociedade, visando assegurar os direitos relativos

à saúde, à previdência e à assistência social. 

Ù O princípio constitucional da universalidade da cobertura e do

atendimento, que informa a organização da seguridade social,

corresponde ao ideal de que a todos seja garantida igual

cobertura diante da mesma contingência ou circunstância, desde

que atendidos certos requisitos e observadas determinadas

condições, definidos na legislação previdenciária.

Ú De acordo com o modelo em vigor, as prestações a cargo da

seguridade social são exclusivamente custeadas por

contribuições a cargo dos entes públicos, empregados e

empregadores, além do concurso de prognósticos, facultada a

introdução de outras contribuições mediante lei complementar.

Û O princípio da uniformidade e equivalência dos benefícios e

serviços às populações urbanas e rurais significa que idênticas

prestações devem ser asseguradas aos segmentos populacionais

urbanos e rurais.

Ü O princípio da irredutibilidade do valor dos benefícios alcança

as formas nominal (redução objetiva) e real (perda de poder

aquisitivo) e assegura o reajuste daqueles valores,

independentemente de quaisquer limites, segundo critérios

propostos pelo Conselho Nacional de Seguridade Social.

QUESTÃO 70

Julgue os itens seguintes, relativos à legislação previdenciária.

Ø Qualificam-se como fontes materiais do direito previdenciário,

além da Constituição, os fatores econômicos e históricos que

justificam e condicionam o processo legislativo. 

Ù As leis que criam ou modificam contribuições sociais destinadas

ao custeio da seguridade social entram em vigor apenas nos

anos seguintes àqueles em que foram sancionadas.

Ú Como regra geral, no âmbito do direito previdenciário, o

conflito de normas jurídicas é resolvido pela aplicação da regra

que menos custos acarrete ao INSS.

Û O direito previdenciário constitui ramo autônomo da ciência

jurídica, para fins didáticos, contemplando um número

significativo de normas, conceitos e princípios próprios.

Ü As normas previdenciárias são aplicáveis em todo o território

nacional, alcançando brasileiros e estrangeiros nele residentes,

de acordo com as regras determinadas no denominado Plano de

Custeio e Benefícios e outras normas atinentes à espécie.
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QUESTÃO 71

Com relação aos segurados da previdência social, julgue os itens
que se seguem.

Ø Podem assumir a condição de segurados facultativos os
estudantes com idade inferior a quatorze anos que não exerçam
atividade remunerada que os qualifique como segurados
obrigatórios.

Ù Na condição de segurados facultativos, podem inscrever-se a
dona-de-casa, o bolsista e o estagiário que prestem serviços à
empresa.

Ú Salvo se amparado por regime próprio de previdência social, o
brasileiro civil que trabalha para a União no exterior, em
organismos oficiais internacionais dos quais o Brasil seja
membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, é
segurado obrigatório da previdência, na condição de
empregado.

Û O diretor não-empregado e o membro de conselho de
administração em sociedade anônima são segurados
obrigatórios da previdência social, na categoria empresário.

Ü Na condição de contribuinte individual, é segurado obrigatório
da previdência social a pessoa física, proprietária ou não, que
explore atividade de extração mineral — garimpo —, em caráter
permanente ou temporário, diretamente ou por intermédio de
prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a
qualquer título, ainda que de forma não-contínua.

QUESTÃO 72

Ainda com relação aos segurados da previdência social, julgue os
itens subseqüentes.

Ø Na condição de trabalhador autônomo, são segurados
obrigatórios da previdência social aqueles que prestam serviços
de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, por conta
própria, a uma ou mais empresas, sem relação de emprego.

Ù Os trabalhadores que prestem, a diversas empresas, atividades
portuárias de capatazia, estiva, conferência e conserto de carga,
vigilância de embarcação e bloco, sem vínculo empregatício,
com a intermediação obrigatória do órgão gestor de
mão-de-obra, vinculam-se obrigatoriamente à previdência
social, na condição de trabalhadores avulsos. 

Ú São segurados especiais da previdência social o produtor, o
parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o pescador artesanal
e seus assemelhados, que exerçam suas atividades,
individualmente ou em regime de economia familiar, com ou
sem auxílio eventual de terceiros.

Û O dirigente sindical eleito e empossado mantém, durante o
exercício do mandato, o mesmo enquadramento no regime geral
de previdência social de antes da investidura no cargo, facultada
a opção pela vinculação previdenciária na condição de
contribuinte individual.

Ü O empresário que integrar mais de uma sociedade por cotas de
responsabilidade limitada, em áreas distintas de exploração
mercantil, será filiado à Previdência Social apenas em relação
àquela que lhe proporcionar maior rendimento.

QUESTÃO 73

A vinculação ao regime previdenciário geral exclui o

Ø brasileiro ou o estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil
para trabalhar como empregado no exterior, em sucursal ou
agência de empresa que, embora constituída sob as leis
estrangeiras, tenha sucursal ou agência no Brasil.

Ù brasileiro civil que presta serviços à União no exterior, em
repartições governamentais brasileiras, desde que tenha
domicílio e tenha sido contratado no exterior.

Ú empregado de organismo oficial internacional ou estrangeiro em
funcionamento no Brasil, desde que coberto por regime próprio
de previdência social.

Û segurado facultativo depois de decorridos seis meses sem o
recolhimento das contribuições e o segurado acometido de
doença que determine a segregação compulsória, a partir do
décimo terceiro mês contado do fim da segregação, neste último
caso, independentemente do recolhimento das contribuições.

Ü segurado ex-detido ou ex-recluso que não passe a recolher
contribuições a partir do sexto mês da data do seu livramento.

QUESTÃO 74

Acerca do financiamento da seguridade social, julgue os seguintes
itens.

Ø No âmbito federal, o orçamento da seguridade social é
composto, entre outras, de receitas provenientes das
denominadas contribuições sociais, entre as quais se inserem as
das empresas, incidentes sobre a remuneração paga, devida ou
creditada aos segurados e demais pessoas físicas a seu serviço,
mesmo sem vínculo empregatício, as incidentes sobre a receita
bruta proveniente da comercialização da produção rural, e as
das empresas, incidentes sobre a receita ou o faturamento e o
lucro.

Ù A contribuição devida pela União à seguridade social é
constituída de recursos adicionais do orçamento fiscal previstos
obrigatoriamente na Lei de Diretrizes Orçamentárias, sendo que
eventuais insuficiências financeiras do sistema de seguridade,
quando decorrentes do pagamento de benefícios de prestação
continuada da previdência social, devem também ser suportadas
pela União.

Ú Os valores líquidos apurados em concursos de prognósticos,
qualificados como contribuições sociais, pertencem
integralmente à seguridade social, reservando-se à lei a
disciplina acerca dos valores destinados ao pagamento de
prêmios, de impostos e de despesas com a administração
respectiva.

Û As contribuições devidas pelas empresas para custeio dos
benefícios concedidos em razão do grau de incidência de
incapacidade laborativa proveniente de riscos ambientais do
trabalho serão proporcionais ao risco presente em cada qual das
atividades preponderantes por elas desenvolvidas e terão como
base de cálculo os respectivos faturamentos mensais.

Ü As associações desportivas que mantêm equipe de futebol
profissional devem contribuir com o pagamento de 5% da
receita líquida resultante dos espetáculos desportivos de que
participem em todo o território nacional, inclusive jogos
internacionais, cabendo à entidade promotora do evento a
responsabilidade pela retenção de tais valores e pelo respectivo
recolhimento aos cofres da seguridade, no prazo de dois dias
após a sua realização.
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QUESTÃO 75

No que se refere ao salário-de-contribuição, julgue os itens abaixo.

Ø Para o empregado e trabalhador avulso, o salário-de-
contribuição corresponde à remuneração auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos
pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês,
destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à
disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos
da lei ou do contrato, ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença normativa.

Ù Para o empregado doméstico, esse salário corresponde à
remuneração registrada na carteira profissional e(ou) na carteira
de trabalho e previdência social, observados os limites mínimo
— o piso salarial legal ou normativo da categoria ou,
inexistindo este, o salário mínimo, tomado no seu valor mensal,
diário ou horário, conforme o ajustado e o tempo de trabalho
efetivo durante o mês — e máximo — que é publicado mediante
portaria do Ministério da Previdência e Assistência Social,
sempre que ocorre alteração do valor dos benefícios. 

Ú Esse salário é composto pelo décimo terceiro salário, pelo
salário-maternidade e pelas férias indenizadas e respectivo
adicional de que trata a Constituição da República.

Û Para o dirigente sindical, na qualidade de trabalhador avulso, o
salário-de-contribuição corresponde à remuneração
efetivamente auferida da entidade sindical ou entidade gestora
de mão-de-obra; corresponde ao valor declarado pelo segurado
facultativo, observando-se os limites fixados em lei.

Ü O referido salário não é integrado pelas diárias para viagens
cujos valores não suplantem 50% da remuneração mensal do
empregado e pelos benefícios da previdência social.

QUESTÃO 76

Com referência à arrecadação e ao recolhimento das contribuições
previdenciárias, julgue os itens a seguir.

Ø A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos
segurados empregados, descontando-as da respectiva
remuneração, também devendo comunicar ao INSS sobre os
valores pagos a trabalhadores eventuais e avulsos a seu serviço,
aos quais incumbe o recolhimento direto dos valores relativos
às contribuições previdenciárias.

Ù Os segurados contribuintes individual e facultativo, cujos
salários-de-contribuição sejam iguais ao valor de um salário
mínimo, estão obrigados a recolher sua contribuição até o dia
quinze do mês seguinte àquele a que as contribuições se refiram,
prazo prorrogado para o primeiro dia útil subseqüente. Podem,
porém, optar pelo recolhimento trimestral das contribuições
previdenciárias, com vencimento global no dia quinze do mês
seguinte ao de cada trimestre civil, prorrogando-se o
vencimento para o dia útil subseqüente quando não houver
expediente bancário no dia quinze.

Ú Segundo o regulamento do sistema de seguridade social, o
empregador doméstico, durante o período da
licença-maternidade da empregada doméstica, é obrigado a
recolher apenas a contribuição a seu cargo, até o dia quinze do
mês seguinte àquele a que a contribuição se referir.

Û As contribuições devidas por empregado licenciado para o
exercício de mandato de dirigente sindical, remunerado
exclusivamente por seu sindicato, devem ser arrecadadas e
recolhidas diretamente pelo segurado, figurando o ente sindical
como responsável solidário por eventuais contribuições não-
recolhidas.

Ü Em caso de rescisão de contrato de trabalho, as contribuições
previdenciárias devidas devem ser recolhidas no dia dois do
mês subseqüente à rescisão, independentemente do instante de
quitação das verbas rescisórias, salvo em relação ao décimo
terceiro salário, cuja contribuição incidente sobre as verbas
rescisórias deve ser recolhida em separado, no prazo de até dois
dias após a quitação final do contrato de trabalho.

QUESTÃO 77

Julgue os itens seguintes.

Ø Ainda quando vinculadas a segmentos empresariais distintos, as
empresas integrantes de grupo econômico respondem
solidariamente entre si, por débitos devidos à previdência social.

Ù O proprietário ou condômino de unidade imobiliária, qualquer
que seja a forma de contratação da construção, reforma ou
acréscimo, são solidários com o construtor pelas obrigações
para com a seguridade social, ressalvando-se ao construtor o
direito regressivo contra o executor ou contratante da obra,
admitida a retenção de importância a este devida para garantia
do cumprimento daquelas obrigações, não se aplicando, em
nenhuma hipótese, o benefício de ordem.

Ú A pessoa física que adquire unidade imobiliária diretamente de
incorporador de imóveis não é, em nenhuma hipótese,
responsável solidária pelas contribuições devidas à seguridade
social. O incorporador, ao contrário, é solidariamente
responsável pela contribuição previdenciária devida pelo
construtor.

Û O contratante de serviços executados mediante cessão de
mão-de-obra, inclusive em regime de trabalho temporário,
responde solidariamente com a empresa executora pelas
obrigações devidas à seguridade social, com exceção das
contribuições incidentes sobre faturamento e lucro, não se
aplicando, em nenhuma hipótese, o benefício de ordem.

Ü Em construção residencial destinada a uma única família, para
uso próprio de tipo econômico, executada sem mão-de-obra
assalariada, o valor das contribuições previdenciárias será
calculado proporcionalmente sobre o salário mínimo,
multiplicado pelo número de pessoas com idade superior a
dezesseis anos que trabalharem na obra.

QUESTÃO 78

Com relação aos delitos contra a seguridade social, julgue os itens
que se seguem.

Ø Constitui crime de apropriação indébita previdenciária, punido
com pena de reclusão de dois a cinco anos e multa, a omissão
no recolhimento das contribuições previdenciárias recolhidas de
contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional. Afasta-se
a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara, confessa
e efetua o pagamento das contribuições, importâncias ou valores
e presta as informações devidas à previdência social, na forma
definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal.

Ù O crime de inserção de dados falsos em sistemas de
informações, suscetível de cometimento apenas por servidor
público autorizado, ocorre quando processada a inserção de
dados falsos, a alteração ou a exclusão indevida de dados
corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da
administração pública, com o fim de obter vantagem indevida
para si ou para outrem ou para causar dano.

Ú Na mesma pena prevista para o crime tratado no item anterior
incorre o funcionário que modifica ou altera sistema de
informações ou programa de informática sem autorização ou
solicitação de autoridade competente, com a ressalva de que são
aumentadas de um terço à metade se da ação praticada resultar
dano para a administração ou para o administrado.

Û No crime de sonegação de contribuição previdenciária, o juiz
poderá deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa
se o agente for primário e de bons antecedentes, e desde que o
agente tenha promovido, após o início da ação fiscal e antes de
oferecida a denúncia, o pagamento da contribuição social
previdenciária, inclusive acessórios.

Ü A omissão do lançamento mensal nos títulos próprios da
contabilidade da empresa das quantias descontadas dos
segurados, quando resultante de erro ou culpa, constitui
contravenção penal, sujeitando o agente ao cumprimento de
penas alternativas, salvo quando reincidente, hipótese em que
responderá pelo crime de sonegação de contribuição
previdenciária.
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QUESTÃO 79

Acerca dos benefícios da previdência social, julgue os itens subseqüentes.

Ø Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação
funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho. A doença degenerativa
cujo agravamento decorra do exercício de determinada atividade profissional é equiparada ao acidente do trabalho.

Ù A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, apenas será devida ao segurado que, após
auferir auxílio-doença, for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a
subsistência, devendo lhe ser paga enquanto permanecer nessa condição.

Ú O auxílio-doença é devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido em lei, ficar
incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos. Será devido ao segurado que
se filiar ao regime geral de previdência social já portador da doença ou da lesão invocada como causa para o benefício, apenas quando
a incapacidade sobrevier por motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou lesão.

Û O auxílio-acidente é concedido, como indenização, ao segurado que, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de
qualquer natureza, apresente seqüelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. Corresponde
a 50 % do salário-de-benefício e será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, vedada a sua acumulação com
qualquer aposentadoria. 

Ü O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado empregado, exceto ao doméstico, e ao segurado trabalhador avulso, na
proporção do respectivo número de filhos ou equiparados, também sendo devido ao aposentado por invalidez ou por idade e aos demais
aposentados com 65 anos ou mais de idade, se do sexo masculino, ou sessenta anos ou mais, se do sexo feminino.

QUESTÃO 80

Recebida pela ex-empregadora a notificação inicial de ação trabalhista submetida ao procedimento sumaríssimo em uma
quinta-feira, a audiência judicial correspondente foi realizada na terça-feira seguinte. Na ocasião, compareceu apenas o advogado
constituído pela parte reclamada, suscitando a existência de vício no ato de notificação, que teria gerado prejuízos para o exercício do
direito de defesa, e requerendo a designação de nova data para a retomada do procedimento. 

Indeferido o requerimento pelo juiz que conduzia o procedimento, a reclamada registrou seus protestos por nulidade processual,
apresentando, em seguida, defesa escrita e documentos, na qual sustentou a existência de justo motivo para a dissolução do contrato,
com isso requerendo a improcedência das parcelas rescisórias vindicadas. Também apresentou a empresa, nessa mesma ocasião,
reconvenção em peça autônoma, na qual postulou o pagamento dos valores equivalentes ao aviso-prévio e à indenização por dano
moral, haja vista que o operário, no último dia de trabalho, teria realizado, em altos brados e na presença de diversos clientes,
verdadeiro discurso apontando a baixa qualidade dos produtos ali comercializados, também afirmando que se tratava de
estabelecimento inidôneo, que praticava a sonegação de tributos e direitos sociais diversos.

Ainda naquela ocasião, e após constatar a impossibilidade de uma solução conciliatória para o dissídio, o juiz decretou o
encerramento da instrução, indeferindo a produção de provas testemunhais, requeridas pelas partes, facultou a apresentação de razões
finais e proferiu sentença, em que, liminarmente, indeferiu a inicial da reconvenção oferecida, extinguindo-a sem exame do mérito.
Além disso, entendendo configuradas a revelia e a confissão ficta da ex-empregadora, julgou procedentes os pedidos deduzidos pelo
reclamante, condenando a empresa também ao pagamento de custas processuais.

Inconformada, recorreu ordinariamente a reclamada, argüindo a nulidade do processo por cerceio de defesa, por não ter adiada
a audiência e porque indeferida a oitiva de testemunhas, e ainda por violação ao devido processo legal, em razão do indeferimento
liminar da inicial da reconvenção. 

Recebendo os autos, o juiz para o qual foi distribuído o recurso ordinário negou-lhe seguimento, em decisão monocrática, com
isso obrigando a empresa a opor o recurso de agravo. Em julgamento colegiado, o agravo foi provido, determinando-se o normal
seguimento do recurso ordinário que, em seguida, foi também provido pela turma recursal competente, com a anulação do processo
e retorno à origem, para que, afastados o indeferimento liminar da reconvenção e a revelia e confissão ficta decretadas na origem, fosse
retomado o procedimento.

Recebidos os autos, o juízo primário concedeu prazo ao autor para oferecimento de resposta à reconvenção e de manifestação
sobre os documentos que haviam sido apresentados com a contestação empresarial. Em seguida, foi designada audiência, na qual o
juízo primário, após colher o depoimento das partes, novamente indeferiu a oitiva de testemunhas, proferindo sentença na qual reprisou
integralmente as conclusões expostas no julgamento anterior.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

Ø Entre a data da notificação e a da realização da audiência, deve haver um prazo mínimo de cinco dias, razão pela qual inexistiu na
situação retratada qualquer violação ao constitucional direito de defesa, mas crasso equívoco por parte do patrono da reclamada.

Ù Por ausência de regra legal expressa aplicável ao processo do trabalho, a decisão monocrática do juiz relator do recurso ordinário,
negando-lhe seguimento, representou clara afronta ao devido processo legal, justificando a retificação determinada pelo órgão colegiado
revisor.

Ú Em face da ausência do representante da reclamada à audiência, o indeferimento liminar da inicial da reconvenção revelou-se correto,
incorrendo o órgão colegiado revisor em nítido erro de procedimento.

Û Não detendo a justiça do trabalho competência para o exame de pedido de indenização por dano moral supostamente sofrido pela
pessoa jurídica empregadora, ante o caráter nitidamente civil da pretensão, foi correto o indeferimento liminar da reconvenção, já que
se mostrava inviável o respectivo envio ao órgão judicial competente.

Ü O julgamento proferido pela turma recursal revisora, no capítulo alusivo à revelia e à confissão ficta afastadas, autoriza a interposição
de recurso de revista, de vez que contrária à iterativa, notória e atual jurisprudência do TST.
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SENADO FEDERAL
Concurso Público – Aplicação: 10/3/2002

CARGO: CONSULTOR LEGISLATIVO

ÁREA 7 – DIREITO DO TRABALHO E PREVIDENCIÁRIO

SEGUNDA ETAPA – PARTE II – PROVA DISCURSIVA

Nos textos a seguir, faça o que se pede, usando as páginas correspondentes do presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva
os textos para as respectivas FOLHAS DE TEXTOS DEFINITIVOS da prova discursiva, nos locais apropriados, pois não serão avaliados
textos escritos em locais indevidos. Obedeça, em cada um, os limites de extensão determinados. Qualquer texto com extensão aquém
da mínima estabelecida será apenado, e qualquer fragmento de texto além da extensão máxima será desconsiderado.

ATENÇÃO! Nas FOLHAS DE TEXTOS DEFINITIVOS, identifique-se apenas no cabeçalho, pois não serão avaliados os textos que
tenham qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Texto 5 – Parecer

Tramita no Congresso Nacional, em regime de urgência, um projeto de lei que pretende alterar o art. 618 da Consolidação das

Leis do Trabalho (CLT) para admitir que os instrumentos de negociação coletiva entre sindicatos e empresas prevaleçam sobre a lei,

salvo em se tratando de preceito constitucional. (...) É preciso considerar que o Brasil é desigualmente desenvolvido: regiões

plenamente desenvolvidas convivem com outras em vias de desenvolvimento e com algumas preocupantemente subdesenvolvidas. Ora,

só existem sindicatos fortes, capazes de negociar em posição de equilíbrio com importantes empresas nacionais e multinacionais, onde

há espírito sindical. E esse dado sociológico emana espontaneamente das grandes concentrações operárias, as quais se formam onde

há desenvolvimento econômico, sobretudo no setor industrial. (...) Os adeptos do neoliberalismo advogam a desregulamentação do

direito do trabalho, a fim de que a autonomia privada, individual ou coletiva, estipule as condições de trabalho conforme as leis do

mercado. Essa diretriz tem apresentado resultados díspares: nos EUA e no Canadá, o poderio dos sindicatos nas indústrias e no

transporte tem propiciado adequadas condições de trabalho; já, nos países conhecidos como tigres asiáticos, as condições de trabalho

impostas pelas empresas, com a complacência de governos autoritários, rivalizam com as vigentes no século XIX, tão bem retratadas

nas obras de Charles Dickens e Victor Hugo. (...) Os adeptos do estado de bem-estar social admitem a redução do grau de

intervencionismo que marcou a evolução do direito do trabalho desde o tratado de paz da Primeira Guerra Mundial (Versailles, 1919),

mas consideram imprescindível que normas legais indisponíveis imponham um mínimo de proteção, abaixo do qual não se pode

conceber a dignidade do ser humano. Nas palavras do presidente da França, Jacques Chirac, proferidas na conferência da OIT de 1996,

para lograr que a mundialização aporte benefícios para todos — tanto nos países industrializados como nos países em transição, tanto

nos países emergentes como nos países mais desfavorecidos —, é preciso pôr a economia a serviço do ser humano, e não o ser humano

a serviço dela.

Arnaldo Sussekind. Flexibilização da legislação trabalhista. In: Folha de São Paulo, 27/11/2001 (com adaptações).

Considerando a matéria acima transcrita, redija um parecer, analisando o tema da flexibilização da legislação trabalhista, com destaque

para os seguintes aspectos:

< direitos sociais e direitos fundamentais;

< legislação trabalhista e princípio da irrenunciabilidade;

< flexibilização das leis trabalhistas e ordem constitucional vigente;

< estrutura sindical brasileira: realidade e perspectivas de modernização.

(extensão: mínima de 70 e máxima de 90 linhas)

(valor: vinte pontos)
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Texto 6 – Questão dissertativa

Em determinada reclamação trabalhista, proposta quando não mais vigente o vínculo de emprego, João da Silva pretendeu de

seu ex-empregador — Casas Vende Mais Ltda. — o recebimento de horas extras, saldo de salário (30 dias), férias vencidas e

proporcionais, ambas com adicional de um terço, aviso prévio, 13.º salário proporcional e indenização de 40% sobre o FGTS, além

da respectiva liberação e da baixa na CTPS. Regularmente notificada, a empresa compareceu à audiência, oferecendo defesa e

apresentando documentos. 

Exaurida a etapa instrutória e frustradas todas as tentativas conciliatórias, foi proferida a sentença, com o reconhecimento do

direito a horas extras (R$ 20.000,00), saldo de salários (R$ 1.800,00) e férias vencidas com adicional de um terço (R$ 2.400,00). 

Inconformada, a empresa interpôs o recurso ordinário cabível, que subiu ao tribunal revisor e ali foi desprovido.

Assim, após alcançado o trânsito em julgado, liquidada a sentença e citada a empresa para pagamento ou indicação de bens para

a garantia do juízo, foram penhorados bens suficientes à satisfação do débito, sobrevindo a oposição de embargos à execução,

rejeitados, e, logo em seguida, a interposição de agravo de petição ao TRT. 

Antes do julgamento pelo tribunal, resolveram os litigantes encerrar o conflito, mediante transação em que foi ajustado o

pagamento da quantia de R$15.000,00, em quatro parcelas iguais, mensais e sucessivas, além da entrega das guias alusivas ao seguro-

desemprego e do termo de rescisão do contrato de trabalho, em código apropriado ao levantamento do FGTS. Em contrapartida, o

reclamante concedeu plena e geral quitação pelos objetos da inicial e pelo extinto contrato de trabalho, declarando nada mais ter a

reclamar, no presente ou futuro, em decorrência daquele vínculo jurídico encerrado. Declararam, ainda, os contendores que a transação

era composta exclusivamente de parcelas indenizatórias, sobre as quais não haveria a incidência da exação previdenciária, requerendo

ao juiz relator do recurso ordinário a homologação da avença, a fim de que produzisse os efeitos jurídicos próprios.

Após a concessão de prazo ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para manifestação, o juiz relator homologou em parte

a transação celebrada, ressalvando a natureza indenizatória do total ajustado. Na mesma oportunidade, determinou que a incidência

da contribuição previdenciária seria feita sobre o valor global da transação, o qual foi de imediato fixado, seguindo-se a ordem de

expedição de novo mandado de citação, penhora e avaliação, a ser cumprido contra a empresa executada.

Dissentindo da decisão homologatória da transação proferida em segundo grau de jurisdição, os litigantes manifestaram recurso

ordinário ao Tribunal Superior do Trabalho (TST), suscitando a nulidade parcial da decisão regional, por violação ao devido processo

legal, na medida em que não caberia ao órgão jurisdicional assumir a defesa dos interesses do INSS, deflagrando de ofício o

procedimento executivo correlato, tanto mais sem a prévia constituição do crédito previdenciário, na forma prescrita na

Lei n.º 6.830/1980, aplicável à hipótese.

O INSS, em contra-razões, sustentou o não-cabimento dos recursos, pois a matéria somente poderia ser discutida em sede de

embargos à execução, e, além disso, não havia previsão legal para os recursos interpostos. 

Os recursos ordinários foram regularmente admitidos no juízo regional de admissibilidade, e o parecer do representante do

Ministério Público do Trabalho sugeriu o não-conhecimento dos apelos, em face da natureza irrecorrível das decisões homologatórias

de transação proferidas pelos órgãos da justiça do trabalho.

Com base na situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo que responda, de forma justificada, às seguintes questões.

< Para fins previdenciários, é válida a renúncia a créditos trabalhistas manifestada em transação judicial, após o trânsito em julgado

da sentença em que tenham sido deferidos direitos sujeitos à exação previdenciária?

< Houve violação ao devido processo legal ou qualquer outro vício na deflagração de ofício, pelo juiz, da execução do crédito

previdenciário remanescente? 

< Na situação hipotética formulada, a decisão monocrática homologatória da transação proferida em segundo grau de jurisdição é

recorrível? Qual conduta deveria ser adotada pelo juiz-presidente do TRT, ao exercer o juízo de admissibilidade dos recursos

interpostos?

< Se negativa a resposta à primeira pergunta do item anterior, haveria algum mecanismo adequado para a correção de eventual

ilegalidade? Se afirmativa a resposta à primeira pergunta do item anterior, foi adequado o recurso interposto pelos litigantes no caso

hipotético narrado? 

< Do ponto de vista legal, a determinação judicial de incidência da contribuição previdenciária sobre o total pactuado foi correta?

(extensão: mínima de 70 e máxima de 90 linhas)

(valor: vinte pontos)


